
VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI Nº 1150, DE 2015.

(COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO)

De autoria do nobre Deputado Paulo Correa Jr., o projeto em epígrafe altera a Lei nº 15.266, de 26, de dezembro de 2013, que dispõe sobre o tratamento tributário relativo às taxas no âmbito do Poder Executivo Estadual, relativamente aos serviços de policiamento ostensivo-preventivo, realizados pela Polícia Militar.
Segundo a proposta, o item 7.2 do Capítulo VI (Serviços de Segurança Pública) do Anexo I da Lei nº 15.266, de 26 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o tratamento tributário relativo às taxas no âmbito do Poder Executivo Estadual, passaria a vigorar com a seguinte redação: “7.2. Policiamento ostensivo-preventivo, realizado pela Policia Militar, por policial fardado empregado, independentemente da classe a que pertencer.”

Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a proposição foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Em que pese a manifestação contrária do Relator designado, o nobre Deputado Marcos Zerbini, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.

Com efeito, trata-se de Projeto de lei, de autoria do Nobre Deputado Paulo Corrêa Jr., através do qual pretende alterar o disposto no item 7.2 do capítulo VI da Lei n.º 15.266 de 2013 (7.2. Policiamento ostensivo-preventivo, realizado pela Polícia Militar, por hora de serviço e por policial fardado empregado, independentemente da classe a que pertencer), de “por hora de serviço” para “por serviço”, sob o fundamento de que o pagamento “por horas de serviço” onera, excessivamente, os usuários do policiamento ostensivo-preventivo, ou seja, os organizadores de eventos realizados em ambiente fechado, como é o exemplo dos clubes de futebol do Estado de São Paulo.

O Ilustre Deputado Marcos Zerbini, exercendo sua função de relator do projeto, emitiu parecer contrário, sob o fundamento de existir inconstitucionalidade e ilegalidade na propositura, visto que “a matéria versada no projeto diz respeito ao exercício das atividades da Polícia Militar, cujo tema, por projeção específica do princípio da separação de poderes, é reservado ao Governador do Estado, a quem cabe, privativamente, iniciar o respectivo processo legislativo, conforme determina o artigo 24, §2º e artigo 47 da Constituição Estadual.”

Entretanto, com a devida vênia ao relatório e voto do eminente relator da CCJR para este Projeto de lei, ao que parece os fundamentos trazidos não condizem com o objetivo da propositura do Deputado Paulo Corrêa Jr., autor do Projeto de lei.

Isso se diz, pois que os artigos mencionados pelo relator, quais sejam art. 24, § 2º e art. 47, determinam que é de competência exclusiva do Governador projetos de lei que tratem dos Militares, inclusive de sua remuneração, conforme se depreende de trecho colacionado abaixo:

Artigo 24 ­ A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembléia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

(...)

§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração;

2 - criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da administração pública, observado o disposto no art. 47, XIX; (NR)

3 - organização da Procuradoria Geral do Estado e da Defensoria Pública do Estado, observadas as normas gerais da União;

4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; (NR)

5 - militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade, bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar; (NR)

6 - criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de registros públicos.

Entretanto, o Projeto de Lei n.º 1.150/15 tem como objetivo alterar a incidência da remuneração, como dito, estabelecida no item 7.2, do Capítulo VI do Anexo I, da Lei n.º 15.266/13, em face da utilização do serviço dos Policiais Militares, em eventos fechados, de “por hora de serviço” para “por serviço”.

Salienta-se, por oportuno, que a remuneração, em comento, não corresponde a remuneração feita aos Policiais Militares, mas sim ao valor que deve ser pago ao Tesouro do Estado, conforme expressamente determinado no artigo 25, da Lei 15.266/13 “a receita das taxas previstas nesta lei será destinada ao Tesouro do Estado”.

Assim, pode-se concluir que o Projeto de Lei 1.150, de 2015 não possui qualquer relação com as atividades dos Policiais Militares, visto que seu objetivo é alterar a incidência da remuneração feita ao Tesouro do Estado.

Diante de todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 1150, de 2015.

Sala das Comissões, em
Deputado Carlos Cezar

Líder do PSB
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